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RESUMO
O ensino de Ciências desenvolveu-se historicamente a partir de uma didática majoritariamente visual, o que limita o
acesso e a aprendizagem dos conhecimentos científicos de estudantes com deficiência visual em todos os níveis
educacionais. Assim, este artigo tem como objetivo apresentar reflexões fundamentadas nos Estudos da Deficiência na
Educação acerca da realização de atividades experimentais para estudantes com deficiência visual, apontando
possibilidades para o ensino de Ciências em uma perspectiva inclusiva. Para tanto, por meio de um trabalho teórico-
conceitual, apresentam-se experimentos já publicados na literatura nacional e internacional. No Brasil, os Estudos da
Deficiência na Educação ainda são incipientes nas pesquisas acadêmicas e práticas escolares. Dessa forma, é profícuo o
diálogo entre tais Estudos e o ensino de Ciências, pois o docente que trabalha a partir do modelo social da deficiência
estará aberto para aprender e ensinar com as diferenças. O reconhecimento e a valorização das múltiplas corporalidades
humanas são necessários para desenvolver formas mais democráticas e inclusivas de escolarização, nas quais o sentido
da visão não seja um pré-requisito para que o estudante possa aprender e se apropriar do mundo e dos fenômenos.
Defende-se, portanto, a necessidade de que as práticas pedagógicas sejam desenvolvidas a partir de outros canais
sensoriais além da visão, tais como o tato, olfato, audição e o paladar, quando possível. Conclui-se que as atividades
experimentais realizadas com base em recursos de tecnologia assistiva, estratégias didáticas multissensoriais e
fundamentadas no desenho universal da aprendizagem, constituem-se como elementos imprescindíveis para o processo
educativo de estudantes com e sem deficiência visual.

Palavras-chave: Ensino de Ciências. Atividades Experimentais. Deficiência Visual. Estudos da Deficiência na Educação.

ABSTRACT
Science teaching has historically developed from a mostly visual didactic, which limits the students with visual impairments’
access and learning of scientific knowledge at all educational levels. Thus, this article aims to present reflections based on
Disability Studies in Education about carrying out experimental activities for students with visual impairments, pointing
out possibilities to teach Science in an inclusive perspective. Through a theoretical-conceptual work, we present
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experiments already published in national and international literature. In Brazil, Disability Studies in Education are still
incipient in academic research and school practices. Consequently, the dialogue between such Studies and Science
teaching is fruitful, as the teacher who works with the social model of disability will be open to learn and teach with
differences. The recognition and appreciation of the multiple human corporeality are necessary to develop more democratic
and inclusive forms of education, in which the sense of sight is not a prerequisite to allow the student to learn and reclaim
the world and phenomena. So, in this paper, we defend the need for pedagogical practices to be developed from other
sensory channels besides sight, such as touch, smell, hearing and taste, when it’s possible. Therefore, experimental
activities carried out based on assistive technology resources, multisensory didactic strategies and based on the universal
design of learning constitute essential elements for the educational process of students with and without visual
impairment.

Keywords: Science Teaching. Experimental Activities. Visual Impairment. Disability Studies in Education.

Reflexões iniciais

Os estímulos visuais estão presentes nas relações humanas cotidianas, e, em meio a

uma sociedade estruturada a partir do paradigma visuocêntrico (SOUSA, 2004), as pessoas

com deficiência visual ficam à margem do contexto social por não enxergarem. Assim como

ocorre na sociedade, na escola o sentido da visão tem sido utilizado em detrimento dos de-

mais, o que faz com que estudantes com cegueira ou baixa visão acessem de forma restrita os

conhecimentos científicos.

Historicamente, os sentidos do tato, olfato e paladar foram considerados secundários,

pouco eficientes e menos nobres do que a visão (SOUSA, 2009; KASTRUP; CARIJÓ; ALMEIDA,

2009). Desse modo, “pessoas cegas também vivem sob a égide do paradigma visuocêntrico”

(KASTRUP; CARIJÓ; ALMEIDA, 2009, p. 116), o qual, dentre outras opressões e estereótipos,

produziu a crença de que a ausência da visão representa uma condição de inferioridade pe-

rante aos videntes (SOUSA, 2009; KASTRUP; CARIJÓ; ALMEIDA, 2009).

Essa forma de conceber a cegueira, ainda hegemônica, está fundamentada no modelo

médico da deficiência (DINIZ, 2007). Nessa ideia, a deficiência visual é entendida como um

desvio da natureza, necessitando ser readaptada/reabilitada (MELLO; NUERNBERG; BLOCK,

2014).

O contraponto a essa forma de interpretar a deficiência foi nomeado de modelo soci-

al. Neste, a compreensão sobre a deficiência deslocou-se da esfera individual, isto é, circunscri-

ta apenas no sujeito, para o contexto cultural, político e econômico (DINIZ, 2007; MELLO;

NUERNBERG; BLOCK, 2014). Portanto, é a sociedade que precisa eliminar/mitigar as barreiras

que obstaculizam a participação social da pessoa com deficiência. Essas barreiras, conforme a

Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015, a qual instituiu a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), podem ser:
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urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações, na informação, atitudinais e/

ou tecnológicas (BRASIL, 2015).

Becker e Anselmo (2020), nessa lógica, defendem que uma sociedade inclusiva pres-

supõe uma escola inclusiva respaldada pelos princípios do modelo social. Sendo assim, uma

prática pedagógica perspectivada por essas premissas busca refletir sobre direitos, educar para

a humanidade e transcender o modelo médico, deslocando o foco da deficiência para as pos-

sibilidades do sujeito.

No âmbito educacional, a mudança de concepção acerca da deficiência, compreen-

dendo-a a partir do modelo social, é fundamental para a realização de práticas educativas

inclusivas. Além dos aspectos já destacados, o acesso à escolarização e a aprendizagem nesse

espaço são imprescindíveis para a formação cidadã de todos os estudantes. Em outras pala-

vras, aprender Ciências permite a participação política nos diversos segmentos sociais, o aces-

so aos bens culturais e ao mundo do trabalho (MÓL; DUTRA, 2020).

Coadunando-se com o exposto, Becker e Anselmo (2020, p. 105) advogam que “todo

aluno precisa ter seu direito à educação garantido, sendo a escolarização mais do que aprendi-

zagem de conteúdos — é a oportunidade de vivenciar experiências que impliquem em desen-

volvimento global do sujeito.”

Nesse contexto, as atividades experimentais são importantes para a apreensão dos

conceitos científicos (OLIVEIRA, 2010) e se constituem como atividades de investigação (GIL-

PÉREZ; CASTRO, 1996). Por esse motivo, as atividades experimentais podem ampliar a aprendi-

zagem de toda a turma, especialmente quando aquelas buscam atender a uma variabilidade

de necessidades sensoriais e/ou cognitivas dos estudantes.

No ensino de Ciências, a aula experimental torna-se um recurso didático eficiente para

que o estudante compreenda o conteúdo curricular, entretanto, a coleta de dados e as inter-

pretações das atividades experimentais privilegiam o uso de observações visuais (BENITE et al.,

2017a). Desse modo, Benite et al. (2017a) propõem que pessoas cegas realizem a observação

inclusiva dos experimentos por meio do tato, olfato e paladar, quando possível.

Refletindo sobre a experiência da cegueira, Sousa (2009) apresenta o conceito de mun-

dividência tátil, concebendo-o como um elemento mediador para “pensarperceber” o mundo

através do tato. Para essa autora, a Ciência fundamentada pelo paradigma visuocêntrico habi-

litou “[...] o olho e o ouvido como os sentidos prioritários na inquirição do mundo e na produ-

ção de conhecimento sobre a realidade.” (SOUSA, 2009, p. 180). Em razão disso, é importante

problematizar o modo como se entendem a Ciência, a produção do conhecimento e, por efei-
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to, as relações de ensino que se desenvolvem no contexto escolar. A partir do questionamen-

to “o que percebemos quando não vemos?” (SOUSA, 2009, p. 181), a autora destaca a possibi-

lidade de construção de um diálogo entre o “código tátil e o código da visualidade.” (SOUSA,

2009, p. 180). Isso porque para a pessoa cega, especialmente com cegueira congênita, o per-

ceber (dentro do não-ver) envolve o contato com a experiência e um modo tátil de apreen-

der os fenômenos do mundo (SOUSA, 2009).

Tendo essas ideias como pressuposto, este artigo tem como objetivo apresentar refle-

xões fundamentadas nos Estudos da Deficiência na Educação acerca da realização de ativida-

des experimentais para estudantes com deficiência visual, apontando possibilidades para o

ensino de Ciências em uma perspectiva inclusiva.

Assim, por meio de um trabalho teórico-conceitual, apresentamos experimentos já

publicados em artigos científicos e disponíveis nas plataformas Scielo e Google Acadêmico. Os

critérios adotados para a seleção dos trabalhos foram que estes, empíricos ou teóricos, abor-

dassem: atividades experimentais para o público com cegueira ou baixa visão e estratégias ou

recursos multissensoriais; uso de tecnologias assistivas ou atividades perspectivadas pelo de-

senho universal da aprendizagem. As reflexões apresentadas neste estudo foram pautadas nos

trabalhos de Benite et al. (2016, 2017a, 2017b), Biagini e Gonçalves (2017), Camargo (2005),

Camargo et al. (2007), Fernandes, Hussein e Domingues (2017), Moreland (2015), Santos et al.

(2015), Watson e Johnston (2004, 2007), Zimmermann e Kittel (2019), dentre outros citados no

decorrer deste artigo.

A partir da leitura de tais pesquisas encontradas na literatura nacional e internacio-

nal, tecemos algumas reflexões baseadas no referencial teórico dos Estudos da Deficiência

na Educação.

2 Estudos da Deficiência na Educação

Os Estudos da Deficiência na Educação, do inglês Disability Studies in Education (DSE),

constituem-se como um campo de pesquisa transdisciplinar que busca compreender os meca-

nismos de opressão que as pessoas com deficiência sofrem na e através da educação, buscan-

do extingui-los (SLEE; CORCORAN; BEST, 2019). Eles surgiram dos Estudos da Deficiência, do

inglês Disability Studies (DS), os quais tiveram início nos anos de 1970 e 1980 com os movimen-

tos políticos das pessoas com deficiência, sobretudo nos Estados Unidos da América (EUA) e

países nórdicos (MELLO; NUERNBERG; BLOCK, 2014).



Benjamin
Constant

5
Benjamin Constant, Rio de Janeiro, v. 28, n. 65, e286501, 2022

Atividades experimentais para estudantes com deficiência visual: reflexões a partir dos Estudos da Deficiência na Educação

Consonante ao que asseveram Baglieri et al. (2011b), a deficiência é uma ideia, o que

não significa dizer que a variação corporal e/ou intelectual não existe, mas, sim, que “[...] cha-

mar ou pensar em algumas dessas diferenças como ‘deficiência’ é fazer um julgamento social,

não é uma observação neutra ou sem valor” (BAGLIERI et al., 2011b, p. 270).

Sendo assim, a intenção dos Estudos da Deficiência na Educação relaciona-se ao fato

de compreender a deficiência em suas múltiplas facetas (biológicas, sociais, culturais). Os pes-

quisadores da área propõem a construção de uma Educação Inclusiva e, nesse sentido, tencio-

nam o rompimento com as propostas de Educação Especial que se baseiam na perspectiva

binária de normalidade em oposição à anormalidade. Em sentido análogo, Baglieri et al. (2011a)

argumentam que a inclusão escolar não diz respeito apenas ao acesso de estudantes com

deficiência nas classes regulares, ela pressupõe participação e aprendizagem no contexto es-

colar. Para esses autores, a Educação Especial esteve historicamente alinhada aos princípios do

modelo médico, ocasionando a segregação de pessoas que não atendiam aos ideais de padro-

nização e de média dominantes.

Contrapondo-se a esse entendimento, Baglieri et al. (2011a) apontam as contribuições

dos Estudos da Deficiência na Educação a fim de se apresentar uma conceituação de Educação

Inclusiva que englobe todos os estudantes.

Assim, a fim de romper com currículos e ações pedagógicas excludentes, é preciso ir

além da incorporação de recursos adaptados para os estudantes com deficiência, modificando

o currículo no sentido de torná-lo acessível e inclusivo para todos. Isso implica que:

Para potencializar escolhas de recursos e de estratégias, é preciso modificar
as atitudes adotadas em relação a esse outro. Portanto, torna-se importante
incorporar uma atitude de cuidado com respeito às diferenças para enfren-
tar o capacitismo e as barreiras atitudinais nos currículos (BÖCK; GESSER;
NUERNBERG, 2020, p. 376).

O termo capacitismo apresentado pelos autores representa a categoria analítica rela-

tiva à discriminação, ao preconceito e/ou à violência que as pessoas com deficiência sofrem no

meio social (MELLO, 2016). O capacitismo se materializa “[...] através de atitudes preconceituo-

sas que hierarquizam sujeitos em função da adequação de seus corpos a um ideal de beleza e

capacidade funcional.” (MELLO, 2016, p. 3266).

As pessoas com deficiência reportam atitudes capacitistas nos mais variados contex-

tos sociais. No ambiente escolar, por exemplo, essas atitudes podem se manifestar quando os

profissionais da educação priorizam o sentido da visão, elencando-o como o pressuposto para
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aprender. A adoção de estratégias didáticas que não contemplam os demais canais sensoriais

impede os estudantes cegos a acessarem os conhecimentos científicos e, por isso, podem ser

consideradas atitudes capacitistas, já que estão respaldadas no modelo médico de deficiência

e continuam a reforçar a opressão e a exclusão desse público.

Baglieri et al. (2011a) acompanham essa ideia ao discorrerem sobre o conceito de nor-

malidade e explicitarem como este está enraizado na consciência educacional coletiva. Os

autores problematizam a dicotomia entre o normal versus anormal, apontando a normalidade

como uma construção imaginada, mítica e opressora de corpos que não se enquadram nos

padrões estabelecidos socialmente.

Consonantemente, Valle e Connor (2014) sinalizam que a presença do modelo médi-

co está presente na Educação Especial, argumentando que os profissionais da educação

recorrem à linguagem e aos métodos da Ciência para conceituar as deficiências como uma

condição individual ao sujeito. Seguindo a perspectiva do modelo médico da deficiência, é

organizado um programa educacional personalizado para tratar os déficits cognitivos, aca-

dêmicos e comportamentais do estudante. Esse entendimento desconsidera a existência de

um contexto socio-histórico que oprime as pessoas cujos corpos não se enquadram no pa-

drão normativo, assim como não problematiza a organização escolar e as relações educati-

vas que são desenvolvidas na escola.

Em uma análise histórica, segundo Valle e Connor (2014), a palavra “normal” aparece

como léxico da língua inglesa em meados de 1840, como parte do vocabulário relacionado à

disciplina de estatística. Na Europa, essa disciplina foi usada, inicialmente, para acumular da-

dos sobre a produção industrial e a saúde pública, sendo empregada, posteriormente, para

definir os atributos físicos (peso, altura) ideais aos seres humanos. Desse modo, a Ciência histo-

ricamente legitimou práticas de exclusão, baseadas na racionalização e na atribuição de valor

aos seres humanos com base em características genéticas.

Em relação à cegueira, Sousa (2009, p. 181) assevera que a Ciência, ainda, estabeleceu

“[...] teorias que desapropriavam o sujeito cingido pela condição da cegueira de qualidades

como a imaginação, a formulação de imagens, uma percepção adequada de mundo.”

Portanto, o mito da normalidade que se coaduna aos pressupostos do modelo médico

precisa ser debatido no processo de formação inicial e continuada de professores. Essa crença

naturaliza a segregação social e escolar, dificultando o reconhecimento de que os estudantes

que chegam à escola possuem formas múltiplas e singulares de subjetividade (MANTOAN,

2006; ROPOLI et al., 2010; VALLE; CONNOR, 2014).
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A tentativa de ruptura em relação à concepção de desvio/déficit presente no modelo

médico, impulsionada pelos movimentos políticos de pessoas com deficiência conforme já

citamos, tencionou a transição dos princípios de integração escolar para os de inclusão, sobre-

tudo a partir da década de 1990. A inclusão escolar dialoga com os conceitos postulados pelos

Estudos da Deficiência, possibilitando a valorização das diferenças humanas no contexto edu-

cacional e nas demais esferas coletivas (MANTOAN, 2006).

No paradigma da integração escolar, a pessoa com deficiência se adapta à escola; na

inclusão, é a instituição escolar que se adapta às pessoas com deficiência, garantindo-lhes

acessibilidade em todos os âmbitos (MANTOAN, 2006; BAGLIERI et al., 2011a). Nesse sentido, a

Educação Inclusiva procura atender às necessidades de todos os estudantes, desconstruindo

as maneiras socioculturais pelas quais eles e as suas famílias sofrem exclusão nas escolas. Tal

perspectiva está alinhada aos Estudos da Deficiência na Educação na ideia de defender que

todas as pessoas – independentemente de habilidade, gênero, idioma, origem étnica ou cultu-

ral – sejam valorizadas e reconhecidas como sujeitos de direito. Desse modo, o objetivo dos

Estudos da Deficiência na Educação é o de garantir que as pessoas com deficiência possam

aprender e se desenvolver nos processos educativos (BAGLIERI et al., 2011a).

3 Atividades experimentais em uma perspectiva inclusiva: redimensionando práticas e

concepções acerca da deficiência visual no Ensino de Ciências

A Educação Básica – formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino

Médio – visa contribuir com o desenvolvimento do estudante, assegurando-lhe a formação

comum indispensável para o exercício da cidadania e o progresso no trabalho e em estudos

posteriores (BRASIL, 1996). De modo análogo, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-

ção Básica ressaltam o direito à educação, explicitando que é dever do Estado, dos sistemas de

ensino e das escolas assegurarem que todos os estudantes tenham acesso e cursem o Ensino

Fundamental, a fim de obterem os conhecimentos escolares relativos a essa etapa de ensino

(BRASIL, 2013).

Ao longo do Ensino Fundamental, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), um dos objetivos do ensino de Ciências é que o estudante desenvolva a “[...] capacida-

de de compreender e interpretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas também de

transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais das ciências.” (BRASIL, 2018, p. 321).

Nesse sentido, os estudantes acessam os conhecimentos científicos e, de forma gradativa, in-

serem-se nos processos, práticas e procedimentos da investigação científica (BRASIL, 2018).
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Essas atividades investigativas visam o desenvolvimento de aprendizagens tais como “[...] de-

finir problemas, levantar, analisar e representar resultados; comunicar conclusões e propor

intervenções.” (BRASIL, 2018, p. 322).

Nessa lógica, Gil-Pérez et al. (1999) sublinham que uma prática comum no ensino de

Ciências é a distinção entre teoria, práticas de laboratório e problemas, o que representa uma

distorção em relação à atividade científica real. Para os autores, torna-se necessário integrar

esses três campos em um único processo de construção de conhecimentos científicos, possibi-

litando estratégias de ensino para a aprendizagem por investigação dirigida.

Por conseguinte, Oliveira (2010) assevera que as atividades experimentais represen-

tam importantes contribuições para o ensino e a aprendizagem de Ciências. Dentre essas con-

tribuições, a autora reporta: a motivação e a atenção dos estudantes durante as atividades,

mas destaca que esse aspecto não é consenso entre os pesquisadores da área, uma vez que a

experimentação por si só não garante o envolvimento e a motivação discente; o desenvolvi-

mento da capacidade de trabalhar em grupo, da iniciativa pessoal e da tomada de decisões; o

estímulo da criatividade; a proposição de hipóteses para os fenômenos; a aprendizagem da

natureza da Ciência; entre outras.

É sabido que os conhecimentos científicos estão presentes na vida das pessoas mesmo

que estas não os dominem de modo formal e sistematizado. Todavia, para muitos estudantes,

esses saberes estão distantes da sua realidade e são considerados inacessíveis. Para o público

com deficiência visual, as barreiras para acessar os conhecimentos científicos são ainda mais

expressivas. Dessa forma, conhecer os princípios do modelo social de deficiência e a articula-

ção dessa perspectiva com a Educação Inclusiva pode trazer contribuições para o ensino de

Ciências.

Na história da educação, o ensino de Ciências se apoiou majoritariamente em recursos

visuais, como imagens, gráficos, vídeos, atividades experimentais, representações molecula-

res, dentre outros (REYNAGA-PEÑA et al., 2014; SOLER, 1999). Outrossim, o sentido da visão

ganhou destaque nessa área do conhecimento, especialmente, pelo modo como a Ciência

Moderna se desenvolveu, no geral, com base em dados empíricos visuais (BENITE et al., 2016,

2017a, 2017b). Entretanto, como antes esclarecido, práticas pedagógicas prioritariamente vi-

suais são capacitistas, porque impedem que pessoas com deficiência visual se apropriem dos

conhecimentos científicos.

Desse modo, há que se considerar que para os estudantes com deficiência visual, o

desafio no processo educativo é ainda maior se não houver o compromisso da escola e do
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professor com a eliminação de barreiras atitudinais e metodológicas. Nesse contexto, enten-

demos que a Ciência é uma construção social e, se práticas hegemonicamente visuais foram

produzidas, outras envolvendo o uso dos demais canais sensoriais também podem ser desen-

volvidas.

Para aprofundar essa ideia, retomamos o conceito de mundividência tátil de Sousa

(2004, 2009, 2013). A partir dele, a autora tece reflexões acerca da experiência do não ver den-

tro de uma sociedade marcadamente visual. A mundividência tátil “[...] se estrutura a partir de

um conjunto de sensações do mundo, que ‘acontecem’ em todo o corpo e que se especializam

nas terminações nervosas localizadas nas pontas dos dedos” (SOUSA, 2013, seção 1, grifo da

autora). Em outras palavras, é possível afirmar que existe uma negociação entre o sistema

neurossensório-motor da pessoa cega e o mundo; essa negociação se complexifica a partir da

percepção tátil e, nesse processo, outros órgãos passam a “pensarperceber” os fenômenos. Isso

não quer dizer que percepção tátil substitua a visual, mas ela representa uma forma particular

de percepção do mundo e de cognição (SOUSA, 2013).

A equivocada centralidade do conhecer como ver também foi evocada por Camargo

(2005). Para o autor, a compreensão do senso comum que obstaculiza o acesso da pessoa com

deficiência visual ao conhecimento científico é a que relaciona “ver e conhecer”, o que se pode

chamar de “[...] paradigma da visão como pré-requisito para o saber.” (CAMARGO, 2005, p. 18).

Assim, o autor propõe a adoção da perspectiva do “conhecer sem ver”, explicitando o uso de

percepções não visuais, como o tato e a audição, bem como a necessidade das interações

sociais e da mediação docente para a estruturação do ensino de Física para pessoas com defi-

ciência visual.

Nesse contexto, a escolarização de pessoas cegas, negligenciada por muitos séculos em

âmbito nacional e internacional, teve, a partir do código Braille, maior viabilidade prática. Sousa

(2013, seção 1) destaca a relevância do Braille para os cegos, classificando-o como um “genuíno

ato de cognição”. Ademais, ressalta como esse sistema de leitura e escrita tátil significou um salto

de qualidade na vida de pessoas com deficiência visual ao contexto da escolarização, possibili-

tando-lhes ascender ao mundo letrado, e a uma participação mais crítica na sociedade, uma vez

que a escola possui a função social de formar para a cidadania (MÓL; DUTRA, 2020).

No ensino de Química, a Grafia Química Braille viabiliza que o nível representacional

dessa área do conhecimento esteja acessível ao estudante cego. Desse modo,

Por meio dessa Grafia pode-se representar substâncias e reações e assim
permitir o acesso do aluno usuário de Braille ao nível representacional da
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Química. Além de representar símbolos, fórmulas e equações, a Grafia Quí-
mica Braille para Uso no Brasil permite, também, a representação de estru-
turas moleculares (BRASIL, 2017, p. 13).

No tocante às atividades experimentais, para que o processo educativo seja consisten-

te e relacionado às necessidades dos estudantes, é necessário que o professor utilize procedi-

mentos de ensino com enfoque multissensorial (SOLER, 1999). Soler (1999) expõe que a didática

multissensorial favorece a aprendizagem de pessoas com e sem deficiência visual. Logo, essa

didática permite que um número maior de estudantes aprenda os conhecimentos científicos.

No contexto brasileiro, pesquisadores como Camargo (2005), Santos et al. (2015), Bia-

gini e Gonçalves (2017), Fernandes, Hussein e Domingues (2017) têm discorrido sobre a didáti-

ca multissensorial na educação científica. Outros pesquisadores dessa área utilizam conceitos

correlacionados a esse, tais como o emprego da tecnologia assistiva (TA) aos recursos didáti-

cos (BENITE et al., 2016, 2017a, 2017b) ou do desenho universal da aprendizagem (DUA) (ZIM-

MERMANN; KITTEL, 2019).

Neste artigo, entendemos que a multissensorialidade converge com ambas as desig-

nações. Além disso, depreendemos que a primeira, a TA e o DUA são confluentes com os princí-

pios dos Estudos da Deficiência na Educação, pois intentam tornar os currículos, procedimentos

didáticos e avaliativos acessíveis a todos os estudantes.

Do mesmo modo, internacionalmente, pesquisadores têm destacado a necessidade

de tornar a sala de aula e o laboratório de Ciências acessíveis para os estudantes com deficiên-

cia visual (WATSON; JOHNSTON, 2004). Ademais, as pesquisas evidenciam que os professores

precisam ser preparados em conhecimentos relativos a TA para que possam utilizar esses recur-

sos em sala de aula com esse público (MORELAND, 2015).

A TA refere-se a todo arsenal de recursos e serviços destinados à ampliação das funci-

onalidades das pessoas com deficiência, possibilitando-lhes mais independência e autonomia

na vida diária (BERSCH, 2017). No âmbito educacional, a TA tem como objetivo romper as bar-

reiras sensoriais, motoras e cognitivas que limitam ou impedem a participação e a aprendiza-

gem desse público. Para os estudantes com deficiência visual, esses recursos podem ser: textos

em braille; auxílios para a ampliação da função visual, como a lupa manual ou eletrônica;

recursos que traduzem os conteúdos visuais em áudio e/ou informação tátil, como programas

e recursos com retorno de voz; e materiais com texturas e relevos (BERSCH, 2017).

Conforme Watson e Johnston (2007), essa tecnologia diz respeito a qualquer item, equi-

pamento ou produto comercializado ou confeccionado pelo professor, que visa melhorar a ca-

pacidade funcional de um estudante ou ajudá-lo a ter acesso ao currículo da escola regular.
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Por sua vez, o DUA representa a antecipação das diferenças humanas, propondo que o

planejamento e a execução dos recursos didáticos devem atender ao maior número de estu-

dantes possível. Esse método permite a reflexão acerca de que atividades podem ser planeja-

das e realizadas em sala de aula a fim de atingir os objetivos educacionais. Ele também

possibilita reconhecer que os professores de Educação Especial e os da classe comum podem

trabalhar juntos e, assim, tornar as aprendizagens mais significativas para todos os estudantes

(BAGLIERI et al., 2011b).

4 Atividades experimentais para estudantes com deficiência visual: possíveis contribui-

ções dos Estudos da Deficiência na Educação

A partir dos princípios teóricos citados, analisamos as atividades experimentais expos-

tas nos trabalhos científicos selecionados, estabelecendo algumas reflexões com base nos Es-

tudos da Deficiência na Educação.

A pesquisa de Santos et al. (2015) apresenta recursos para o ensino experimental de

Química que viabilizam técnicas de pesagem, determinação de volumes de líquidos e prepara-

ção de soluções por um estudante com deficiência visual do curso de licenciatura em Química.

Para tanto,

Uma balança adaptada com sinalização sonora de pesagem, um indicador
sonoro de cores de soluções e um sinalizador sonoro de ponto final de titu-
lação foram desenvolvidos. Frascos de transferência de líquidos e suporte
para o sistema de titulação também foram criados para possibilitar a trans-
ferência de líquidos corrosivos e a realização de processos de titulação pelo
aluno deficiente visual (SANTOS et al., 2015, p. 6).

De modo similar, Benite et al. (2016, 2017a, 2017b) apontam a necessidade da media-

ção pedagógica e do uso de tecnologias assistivas em experimentações, a fim de que pessoas

com deficiência visual (DV) acessem e desenvolvam o conhecimento científico utilizando o

tato e a audição.

Tendo como referências as pesquisas supracitadas (BENITE et al., 2016, 2017a, 2017b),

iniciativas nacionais têm contribuído com a difusão de um ensino de Ciências inclusivo. Um

exemplo disso é o Laboratório de Pesquisas em Educação Química e Inclusão (LPEQI), da Uni-

versidade Federal de Goiás, sob a coordenação da professora Anna M. Canavarro Benite e

Claudio R. Machado Benite. Por meio de estudos centrados na construção coletiva do conheci-

mento, esses professores propõem a produção de materiais e estratégias pedagógicas que
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empregam recursos multissensoriais e de TA, proporcionando mais autonomia nas atividades

experimentais para pessoas cegas.

Um dos equipamentos desenvolvidos pelo LPEQI, o termômetro vocalizado, “foi pro-

jetado a partir da necessidade dos alunos medirem ou acompanharem a variação de tempera-

tura de substâncias ou misturas, visando participações mais efetivas e autônomas por DV ou

qualquer outro aluno, independente de sua especificidade” (BENITE et al., 2017b, p. 247).

Destacamos a perspectiva inclusiva desses recursos considerando que, além do acesso

às atividades e ao conhecimento científico, os estudantes cegos têm a possibilidade de execu-

tá-las de forma autônoma. Para os estudiosos dos DSE, a eliminação das barreiras metodológi-

cas e atitudinais nas relações de ensino tornam-se necessárias para a construção de práticas

inclusivas. Por isso, entendemos que os conceitos de acessibilidade e inclusão são inter-relaci-

onais; contudo, em estruturas capacitistas/visuocêntricas, essas relações nem sempre são (re)

conhecidas ou legitimadas. Dessa forma, é premente que os profissionais da educação tenham

oportunidades de aprender sobre didáticas multissensoriais e recursos de TA nos cursos de

formação inicial e continuada, de modo que desenvolvam um conjunto de conhecimentos

teórico-práticos para ensinar Ciências para estudantes com deficiência visual e/ou outras vari-

abilidades sensoriais, físicas e/ou cognitivas.

Outrossim, o professor Eder Pires de Camargo, da Universidade Estadual Paulista, pos-

sui vasta produção acadêmica na área do ensino de Ciências em uma perspectiva inclusiva

para pessoas com deficiência visual. Em sua pesquisa de doutorado, Camargo (2005) realizou

um conjunto de atividades do componente curricular de Física, que se basearam em observa-

ções táteis e auditivas do objeto de estudo “aceleração”, bem como em interações sociais entre

os participantes. Referindo-se à aplicação das atividades em uma perspectiva construtivista, o

autor sugere o desenvolvimento de cinco etapas: interação e observação do fenômeno, traba-

lho em grupo, debate, mediação docente e avaliação.

Poucos anos depois, Camargo et al. (2007) apresentam uma pesquisa realizada com

dois estudantes cegos que frequentaram em épocas distintas o curso de Química em uma

instituição particular de ensino localizada no estado de São Paulo. Os resultados obtidos, a

partir de uma entrevista com os estudantes, apontaram que os professores do curso desconhe-

cem ou possuem um conhecimento equivocado sobre as potencialidades e as limitações de

uma pessoa com deficiência visual e, assim, tendem a considerar que não é possível que um

cego faça um curso na área de exatas.



Benjamin
Constant

13
Benjamin Constant, Rio de Janeiro, v. 28, n. 65, e286501, 2022

Atividades experimentais para estudantes com deficiência visual: reflexões a partir dos Estudos da Deficiência na Educação

Em razão disso, os autores explicitam que as ações que são realizadas nos laboratórios

de Química encontram-se estruturadas em função de condições adequadas aos videntes. As-

sim, “a desvinculação das atividades laboratoriais do aspecto estritamente visual, que em parte

cabe ao docente, pode representar o verdadeiro foco de resistências e dificuldades à participa-

ção de alunos com deficiência visual [...].” (CAMARGO et al., 2007, p. 10).

Desse modo, os autores ponderam que uma educação científica para estudantes com

deficiência visual exige a reestruturação das condições de acessibilidade da escola/universi-

dade, mas aponta como reflexão final que o aspecto atitudinal do grupo docente parece indi-

car um caminho concreto e inicial à adequação do ensino de Química inclusivo (CAMARGO et

al., 2007).

De modo semelhante, nossa análise aponta que a perspectiva de Educação Inclusiva apre-

goada pelos DSE está relacionada à acessibilidade atitudinal. Conforme Sassaki (2009), a acessibi-

lidade atitudinal diz respeito à ausência de preconceitos, estereótipos e/ou outros comportamentos

discriminatórios estendidos às pessoas com deficiência. Por isso, entendemos que acessibilizar as

atividades experimentais representa a eliminação de barreiras metodológicas e também atitudi-

nais, tendo como referência o direito à educação de todos os estudantes.

Em outro ângulo, atividades experimentais desenvolvidas em pequenos grupos com

estudantes videntes e com deficiência visual, trabalhadas a partir da multissensorialidade, tam-

bém foram estudadas por Biagini e Gonçalves (2017) no contexto dos Anos Iniciais do Ensino

Fundamental. Dentre os desafios apontados pelos autores em relação à proposta de experi-

mentação, citam-se: os conhecimentos da turma sobre como trabalhar em grupo, as dificulda-

des em realizar debates e o fato de nem todos os estudantes terem assumido as funções que

lhes foram atribuídas.

Contudo, os pesquisadores reconhecem que uma potencialidade das atividades foi o

favorecimento das interações sociais entre os estudantes. Ademais, avaliaram que a prática

colaborou para a aprendizagem dos conteúdos estudados, possibilitando, ainda, aprendiza-

gens relacionadas à cooperação, à solidariedade e ao respeito às diferenças (BIAGINI; GON-

ÇALVES, 2017). Esses saberes alinham-se às premissas da educação científica como formação

cidadã (MÓL; DUTRA, 2020) e se coadunam com a Educação Inclusiva e os DSE, os quais defen-

dem que, além de garantir o acesso à escola comum, é dever da escola garantir o direito à

educação de todos os estudantes a partir da valorização das diferenças humanas (MANTOAN,

2006).
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Igualmente, Oliveira (2010) assevera que as atividades experimentais em grupo são

favoráveis para que os estudantes aprendam a dividir tarefas, a desenvolver a responsabilida-

de individual e grupal, e a negociar ideias e diretrizes para a resolução de problemas. Entretan-

to, cabe ao professor planejar as práticas, acompanhando sua execução durante a aula. Nesse

contexto, é importante que o docente defina previamente com a turma as regras de convivên-

cia, de respeito às opiniões de cada colega e garanta a participação de todos no experimento.

Por sua vez, a investigação de Fernandes, Hussein e Domingues (2017) objetivou ela-

borar, desenvolver e verificar se a experimentação com enfoque multissensorial, associada aos

recursos didáticos computacionais adaptados, é eficiente no ensino e aprendizagem dos con-

ceitos relacionados a reações químicas pelos estudantes com deficiência visual.

Segundo os autores, as atividades realizadas sob esse enfoque permitem o estabeleci-

mento de relações entre as observações e interpretações do fenômeno. No estudo realizado,

“além das evidências visuais, esperava-se que os alunos identificassem os sons da liberação

de gás, o tato para sentir o desprendimento das bolhas e a mudança de temperatura, a mu-

dança do odor devido ao consumo do vinagre [...].” (FERNANDES; HUSSEIN; DOMINGUES,

2017, p. 199). Assim, os pesquisadores concluíram que a interação e a troca de experiências

entre estudantes com e sem deficiência visual durante a aplicação das atividades foram sa-

tisfatórias.

Outro aspecto a se destacar nos resultados desse estudo diz respeito ao relato dos

estudantes com deficiência, que expressaram existir uma exclusão velada dentro do processo

de inclusão. Isto é, mesmo realizando as atividades, eles ficaram à parte, separados dos colegas

videntes. Apesar disso, relataram que se sentiram bem quando participaram em grupos mistos

(vidente e cego no mesmo grupo), pois assim puderam interagir e trocar experiências com os

colegas (FERNANDES; HUSSEIN; DOMINGUES, 2017).

Nesse sentido, a oportunidade de aprender com outros sujeitos na sala de aula co-

mum é um princípio caro aos DSE. Valle e Connor (2014, p. 73), asseveram que “a diversidade é

o coração da inclusão”, em outras palavras, práticas educacionais inclusivas reconhecem, res-

peitam e valorizam as diferenças apresentadas pelos estudantes.

Similarmente, Zimmermann e Kittel (2019) defendem a constituição de um trabalho

colaborativo entre professor do ensino especial e de Ciências, visando à aprendizagem de

estudantes videntes e com cegueira. A partir de um relato de experiência, as autoras discorrem

sobre o desenvolvimento de uma sequência didática elaborada a partir dos princípios do DUA

e do modelo social da deficiência que abordava conceitos sobre célula (aproximações e dife-
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renciações dos tipos celulares, procarionte e eucariontes, compreensão das principais estrutu-

ras e funções, história e noções de microscopia, conceito de ampliação).  Esse método foi apli-

cado em uma turma do sétimo ano do Ensino Fundamental em Florianópolis/SC.

A atividade contou com práticas de leitura e escrita sobre a história da microscopia,

aulas expositivas contendo vídeos, imagens e modelos táteis de células (procariontes e eucari-

ontes), realização de aula prática de observação da cortiça e célula da cebola, construção cole-

tiva de uma célula eucarionte vegetal com texturas, relevo e 3D com legenda em braille.

Segundo as autoras, “a aula de aplicação conceitual (prática de observação das células), mos-

trou-se como espaço de maior potencialidade inclusiva e sua efetivação perpassou a metodo-

logia do trabalho colaborativo” (ZIMMERMANN; KITTEL, 2019, p. 9).

Com base no exposto, entendemos que a sequência didática proposta pelas autoras se

coaduna com os DSE, visto que práticas educativas que incorporam o DUA mostram-se mais

satisfatórias na participação, no envolvimento e no acesso à aprendizagem de estudantes

(BÖCK; GESSER; NUERNBERG, 2018). Dessa forma, seguindo os princípios do DUA, quanto mais

diversificadas forem as estratégias empregadas pelos professores, maior poderá ser a aprendi-

zagem das turmas.

No cenário internacional, Watson e Johnston (2004) explicitam que as questões de

segurança no laboratório de Ciências representam, muitas vezes, preocupações para os pro-

fessores e estudantes com deficiência visual. Nessa questão, asseveram que a segurança desse

espaço precisa ser discutida nas aulas de Ciências com todos os estudantes, assim como é

desejável que o público com cegueira e baixa visão esteja familiarizado com o laboratório –

por exemplo, com a localização dos equipamentos e materiais, chuveiros de emergência, ex-

tintores de incêndio etc. Também para minimizar esse problema, podem ser confeccionados

ou adquiridos em empresas especializadas: marcações táteis e/ou legendas em braille em cilin-

dros graduados, béqueres e frascos; recursos como balança digital, contendo marcações táteis;

e termômetros sonoros. A pesquisa propõe, ainda, que quando possível as vidrarias sejam

substituídas por recipientes de plástico e que tapetes de borracha sejam usados para estabili-

zar a possível queda de materiais.

Além disso, as autoras sugerem que a pessoa cega não fique segregada das atividades,

tampouco que as desenvolva sozinha ou dentre o público com deficiência apenas, o que cor-

robora com o evocado por Mantoan (2006) e Valle e Connor (2014).

Para tanto, a mediação do professor se faz necessária:  visa desconstruir possíveis este-

reótipos em relação à cegueira e demonstra que videntes e não videntes podem trabalhar em
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parceria. Outrossim, entendemos que é função da escola e do grupo docente construir espaços

e práticas promotoras de participação e aprendizagem para todos os estudantes. Essa ideia

pressupõe a premência de evidenciar a inclusão escolar como uma pauta de toda a comunida-

de escolar (ZIMMERMANN; KITTEL, 2019).

Destaca-se, por fim, o estudo de Moreland (2015) sobre as atitudes, percepções e co-

nhecimentos de professores de Ciências sobre TA, para atuação com estudantes com deficiên-

cia visual. A autora aponta que as ferramentas tecnológicas se apresentam como uma forma

inovadora de TA – um exemplo são os recursos eTouch (toque na tela do celular ou tablet) que

permitem que os estudantes cegos aprendam conceitos científicos por meio dos sentidos do

tato e da audição.

Na análise da pesquisa, os professores que lecionam para pessoas com deficiência

visual necessitam de formação específica sobre as tecnologias assistivas. Assim, a formação

inicial e continuada é imprescindível para que esses profissionais aprendam sobre a TA, que

podem incluir recursos tecnológicos, a exemplo de softwares de leitura de tela, ou materiais em

formato tátil (MORELAND, 2015).

Corroborando com a autora, entendemos que o conhecimento sobre a produção de

materiais acessíveis e a utilização das tecnologias assistivas deveria estar presente de forma

transversal nos cursos de licenciatura. Nessa perspectiva, quando os professores tivessem a

oportunidade de aprender sobre as especificidades das pessoas com deficiência poderiam

analisar de forma fundamentada as causas da exclusão desses estudantes, ressignificando a

diferença humana de forma positiva na sua prática educativa.

A partir dos exemplos e pesquisas apresentados, apontamos as atividades experimen-

tais como uma possibilidade para que o professor integre às aulas de Ciências vivências multis-

sensoriais, o que viabiliza o desenvolvimento de outras habilidades além das oportunizadas

pelos exercícios de papel e lápis (GIL-PÉREZ et al., 1999).

Nesse aspecto, não estamos defendendo que as atividades experimentais per se ga-

rantem a aprendizagem e/ou a motivação dos estudantes, pois essa relação não ocorre de

modo direto e linear (GONÇALVES; MARQUES, 2011, 2016; GONÇALVES; BIAGINI; GUAITA, 2019).

É necessário considerar outros elementos presentes no planejamento docente, assim como a

mediação que se estabelece entre todos os envolvidos.

Além disso, apesar de as atividades experimentais focalizadas não utilizarem direta-

mente os Estudos da Deficiência na Educação como referencial teórico, apresentam princípios

que se coadunam a este. A exceção foi o trabalho de Zimmermann e Kittel (2019), no qual as
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autoras explicitam que o modelo social da deficiência e o DUA fundamentaram a elaboração

da proposta didática. Dentre os princípios dos DSE observados neste e nos demais trabalhos,

apontamos: a ênfase ao direito à educação de todos os estudantes; a busca por eliminar as

barreiras metodológicas e atitudinais presentes nos procedimentos de ensino, especialmente

nas atividades experimentais; o uso da multissensorialidade, tecnologias assistivas ou do DUA

para a elaboração dos experimentos; a deficiência sendo entendida sob um enfoque inter-

relacional ao contexto social e não circunscrita apenas na pessoa cega.

Entendemos, portanto, que romper com a lógica capacitista na/da educação a partir

dos pressupostos dos Estudos da Deficiência na Educação pode ressignificar a maneira como a

escola, os profissionais da educação e os colegas de turma se relacionam com o colega consi-

derado com deficiência. Em outras palavras, o estudante com cegueira passa de uma pessoa

que precisa ser incluída para a pessoa que pode ensinar aos seus colegas outras formas de

aprender.

Reflexões finais

No Brasil, os Estudos da Deficiência na Educação ainda são incipientes nas pesquisas

acadêmicas e práticas educacionais. Nesse contexto, depreendemos ser possível e profícuo o

diálogo entre os Estudos da Deficiência na Educação e o ensino de Ciências.

A partir das pesquisas apresentadas neste estudo, apontamos algumas reflexões.

a) O paradigma visuocêntrico (SOUSA, 2004) na escolarização, especialmente no ensi-

no de Ciências, representa, ainda na atualidade, a exclusão de pessoas com deficiência visual.

Dessa forma, práticas pedagógicas inclusivas e baseadas nas premissas da multissensorialida-

de precisam ser construídas em todos os níveis educacionais.

b) O desconhecimento das características, potencialidades e dificuldades da pessoa

com deficiência visual constitui-se em uma das principais barreiras encontradas por esse pú-

blico na sociedade e na escola (CAMARGO, 2005). Por isso, os programas de formação de pro-

fessores precisam abordar de modo transversal as temáticas de Educação Inclusiva, destacando

explicitamente as possibilidades de incorporação dos princípios de TA, DUA e didática multis-

sensorial ao planejamento docente e às atividades propostas em sala de aula e no laboratório

de Ciências.

c) As atividades experimentais desenvolvidas por meio de tais princípios possibilitam

acesso, participação e apreensão de conhecimentos científicos de pessoas com e sem deficiên-
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cia visual, incentivando o ensino investigativo por meio de trabalhos em pequenos grupos,

debate de ideais, formulação de hipóteses, dentre outras práticas que pressupõem uma parti-

cipação mais ativa do grupo discente.

d) Fundamentar a prática pedagógica com os Estudos da Deficiência na Educação

implica trazer o debate sobre a inclusão como uma pauta da comunidade escolar (ZIMMER-

MANN; KITTEL, 2019), considerando que práticas educativas inclusivas promovem a dignida-

de humana e o direito à educação a todos os estudantes.

Dessa forma, nos posicionamos em defesa da Educação Inclusiva, pois é um elemento

essencial à justiça social e à desconstrução da opressão aos estudantes com deficiência nas esco-

las e nas relações de ensino. Essa perspectiva está alinhada aos Estudos da Deficiência na Educa-

ção no sentido de possibilitar que todos os estudantes sejam valorizados e tenham oportunidades

de aprendizagem na escola (VALLE; CONNOR, 2014). Assim, a partir de suas múltiplas corporali-

dades, eles podem “conhecer sem ver” (CAMARGO, 2005) e “pensarperceber” o mundo e os fenô-

menos por meio de outros canais sensoriais além da visão, como o tato e a audição (SOUSA, 2009,

2013). Compreendemos que colocar em prática essa tese é uma atitude ética e de direitos huma-

nos, correspondente à função social da escola que é ensinar e aprender.
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